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CONTRATO

CONTRATO N" 16/2025

PROCESSO 009781/2024

CONCORRÊNCIA N° 01/2025

Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal

e a empresa SEGMENTO ENGENHARIA E SERVIÇOS

LTDA para contratação de empresa especializada

em serviços de engenharia para construção da l''

etapa do centro recreativo da Nova Sede Social da

Câmara Municipal de João Pessoa/PB.

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder

Legislativo do Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob n° 09.283.482/0001.09,

doravante denominada simplesmente CON1'RATANTE, por intermédio da

PRESIDÊNCIA, com sede na Av. Trincheiras, n.'’ II7, Centro. João Pessoa/PB. neste

ato representada pelo seu Presidente, o Sr. VALDIR JOSÉ DOWSLEY, CPF n°

874.217.044-34. portador da Cédula de Identidade (RG) n° 1719182, expedida pela

SSP/PB. doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Av.

João Pessoa no Estado da Paraíba, e a empresarrincheiras. n.° 43, Centro

SEGMENTO ENGENHARIA E SERVIÇOS L'fDA, com sede na Rua Afonso Ramos

65, Bairro Brisamar — João Pessoa/PB. CNPJ n° 0I993341/0001-78.Maia, n'

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pela

Sra. SUELENA FRAZÀO DINIZ, portador da Cédula de Identidade RG rf 816.927-

'338.189.914-72, tendo em vista a

01/2025, constante do Processo n°

2^ via. expedida pela SSDS/PB e CPF n'

homologação do objeto do Concorrência n°

009781/2024 e em observância à Lei n° 14.133/2021, à Lei Complementar 123/2006 e

demais normas e regulamentos específicos aplicáveis aos fornecimentos. RESOLVEM
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celebrar o presente Contrato sob os termos e condições estabelecidos nas Cláusulas

abaixo:

/

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para construção da 1^

etapa do centro recreativo da Nova Sede Social da Câmara Municipal de João Pessoa/PB,

conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Processo n° 9781/2024.

1.2 - Objeto da contratação:

ValorQtd UndDescriçãoItem

Serviço de engenharia para construção do

centro recreativo da Nova Sede Social da

Câmara Municipal de João Pessoa/PB - P

Etapa conforme especificações e demais

elementos técnicos constantes no Projeto

Básico e demais anexos deste Edital

R$2.890.000,00Und1

TOTAL: R$ 2.890.000,00 (dois milhões e oitocentos e noventa mil reias)

1.3 - Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de sua transcrição, os

documentos do Processo n.° 9781/2024.

1.4-0 regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1—0 prazo de vigência contratual será de 10 (dez) meses, contados a partir da sua

assinatura, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante, conforme disposto no art. 111

da Lei n° 14.133/2021.
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2.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas

neste instrumento.

2.3 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação da Contratante,

da necessidade e/ou vantajosidade da prorrogação, nos princípios da manutenção da

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que

forem julgados relevantes.

2.3.1 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3.2 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo.

2.4 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.5 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

CONTRATUAIS

3.1. O prazo da entrega do serviço será de 05 (cinco) meses, contados da ordem de serviço

emitida pela CMJP, podendo ser prorrogado por igual período mediante solicitação da

contratada devidamente justificada e comprovada. O pedido de prorrogação será avaliado
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pelos responsáveis designados para o recebimento, ou então, se for a hipótese, pelo fiscal

responsável pela gestão do contrato. Não cabe recurso da decisão que deferir ou não a

prorrogação.

J/

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 - As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 - O valor total da contratação é de R$ 2.890.000,00 (dois milhões e oitocentos e

noventa mil reias), já incluídas todas as despesas que possam influir, direta ou

indiretamente, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, conforme

Cronograma Físico-Financeiro anexo a este contrato.

5.1.1 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos

ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1-0 prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo7.1.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1-0 presente contrato deverá ser fíelmente executado pelas partes, as quais se

obrigam a obedecer às seguintes normas:

8.1.1 - Obrigações da Contratada:

a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.°

6496/77;

b) Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos

trabalhos o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras,

elaborados de conformidade com o cronograma do contrato e técnicas adequadas de

planejamento;

c) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE

OBRAS e/ou SERVIÇOS, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas)

destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e quaisquer

ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue à CMJP, quando da

medição final e entrega das obras. A fiscalização revisará, formalmente, essa

anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da contratada, informando,

também, a data do registro;

d) Registrar diariamente, no Diário de Obras e/ou serviços, os serviços executados e

em andamento, entrada e saída de equipamentos, se for o caso, efetivo de pessoal,

condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de

suas subcontratadas.

e) Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer

pelo menos uma visita semanal à obra, fato este que deverá ser registrado no

DIÁRIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS, devidamente assinado pelo mesmo e pelo
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Fiscal da obra, por ocasião da visita;

f) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a

execução dos serviços, devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual

incoerência, falha ou omissão que for constatada;

g) Executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações

e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções

emanadas pela fiscalização da contratante;

h) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

i) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização,

permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem como atendendo

prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem efetuados,

j) Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou

pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos

praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem

como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos,

portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o Contratante por

quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas,

correções monetárias e acréscimos de mora;

k) Retirar do local dos serviços qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos

do contratado e/ou da Fiscalização;

1) Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e

brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor;

m) Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade

competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente

que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios de

incêndio;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos

em número, qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato;

â -
■I

vy
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o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam

em tempo hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades

previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e obras objeto do

contrato;

p) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços,

inclusive os destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais

obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato;

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou

qualquer outro não previsto neste Instrumento, resultante da execução do contrato,

responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos

relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere

ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do contrato;

r) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar

os seguros exigidos em lei, na condição de única e responsável por acidentes e

danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente

envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento

Definitivo dos serviços e obras;

t) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a

necessidade de qualquer trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido

pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a

execução dos serviços e obras, registrando-as no Projeto “Como Construído” (As

Built);

v) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de

aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos

serviços e obras objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente

equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas nas

a sua
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especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e

montagem de componentes, instalações e equipamentos, elaborados com base no

projeto fornecido pelo Contratante, como os de estruturas metálicas, caixilhos,

elevadores, instalações elétricas, hidráulicas, mecânicas e de utilidades;

x) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no

cronograma e plano de execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la

perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

y) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos

métodos construtivos originalmente previstos no plano de execução dos serviços;

z) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela

fiscalização, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

z.l) Caso a CMJP execute esses reparos, a contratada pagará pelos mesmos,

independentemente das penalidades cabíveis, valor em dobro dos custos desses

serviços constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados;

aa) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal

ou extraordinário que ocorra no local dos trabalhos;

bb) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e

equipamentos a serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;

cc) Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os

testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais,

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos;

dd) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na

vizinhança do local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades

executivas;
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ee) Apresentar mensalmente a fiscalização da contratante, a relação de operários

empregados na execução do contrato, bem como comprovações dos encargos

complementares (vales-transportes, refeições mínimas, cestas básicas,

equipamentos de proteção individual-EPI, ferramentas manuais, uniformes de

trabalho, exames médicos), devidamente assinadas pelos empregados,

ff) Solicitar a anuência da CMJP no caso da necessidade da subcontrataçao e para

tanto seguir as regras constantes na cláusula deste documento que trata das

subcontratações, disponibilizando para fiscalização a documentação da

subcontratada, que demonstre que cumpre os requisitos de qualificação técnica

exigidos neste Instrumento;

gg) Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, como

água, esgotos, gás, energia elétrica e telefones;

hh) Providenciar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais e

concessionárias de serviços públicos a vistoria e regularização dos serviços e obras

concluídos, como a Prefeitura Municipal (Habite-se ou Certificado de Conclusão), o

Corpo de Bombeiros (Prevenção e Combate a Incêndio), as concessionárias de

energia elétrica e de telefonia (Entrada de Energia Elétrica e Telefonia), as

concessionárias de gás, água e esgotos (Instalações Hidráulica, Sanitárias e Gás

Combustível) e CONAMA ou órgão estadual competente (Licença Ambiental de

Operação - LAO);

ii) Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras,

todo pessoal, máquinas, equipamentos, materiais e instalações provisórias do local

dos trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de

entulhos e detritos de qualquer natureza

jj) Obter, se for exigido em norma, junto à Prefeitura Municipal o alvará de

construção e, se necessário, o alvará de demolição, na forma das disposições em

vigor;

kk) Obter, se for o caso, junto ao INSS o Certificado de Matrícula relativo ao objeto

do contrato, de forma a possibilitar o licenciamento da execução dos serviços e

/
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obras, nos termos do Artigo 83 do Decreto Federal n.° 356/91;

11) Apresentar, se for o caso, à Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos

trabalhos, as informações pertinentes à sua identificação e ao objeto do contrato,

bem como o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), em conformidade com

a legislação vigente;

mm) Apresentar à fiscalização, se for o caso, antes do início dos trabalhos, as

medidas de segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços e obras, em

atendimento aos princípios e disposições da NR 18 - Condições e Meio Ambiente

do Trabalho na Indústria da Construção;

nn) Submeter, se for o caso, à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o

início dos trabalhos o projeto das instalações provisórias ou canteiro de serviço

compatível com o porte e características do objeto do contrato, definindo todas as

áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos necessários ao

andamento dos serviços e obras, inclusive escritórios e instalações para uso da

Fiscalização, quando previstas no Caderno de Encargos;

oo) Providenciar, se for o caso, as ligações provisórias das utilidades necessárias à

execução dos serviços e obras, como água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem

como responder pelas despesas de consumo até o seu recebimento definitivo;

pp) Fornecer, se for o caso, aos funcionários todos os equipamentos de proteção

individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais

como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas

de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a

natureza dos serviços e obras em execução;

qq) Manter, se for o caso, organizadas, limpas e em bom estado de higiene as

instalações do canteiro de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e

escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras

de materiais, entulhos e detritos em geral;

rr) Estocar e armazenar, se for o caso, os materiais de forma a não prejudicar o

trânsito de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de
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emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio;

tt) Assegurar durante a execução do contrato, a proteção e conservação dos serviços

executados, bem como, fazer a sinalização e manter a vigilância necessária à

segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma a controlar a entrada e

saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e

disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço;

uu) Apresentar, por ocasião da solicitação de pagamento da primeira medição,

registro da inscrição no Cadastro Nacional de Obras (CNO) e registro de

encerramento do objeto deste contrato no CNO junto à solicitação de pagamento da

última medição,

vv) Observar o que dispõe a alínea “n” deste item, notadamente quanto á obrigação

de manter na obra, durante a sua execução/duração. Equipe Técnica a ser composta

por no mínimo: 01 (um) Engenheiro Civil e 01 (um) Mestre de Obras.

8.1.2- Obrigações da Contratante:

a) Fornecer em tempo hábil os projetos aprovados pelos órgãos competentes;

b) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e

condições estipuladas neste projeto,

c) Manter desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu

critério exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por profissionais

habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle dos

trabalhos,

d) Disponibilizar para equipe de fiscalização Livro de Ocorrências, com abertura

formal, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, para registro

de fatos e comunicações que tenham implicação contratual,

e) Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços;

f) Liberar as áreas destinadas ao serviço;

g) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões
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estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro;

h) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados;

i) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas

medições de serviços aprovadas pela Fiscalização, obedecidas as condições

estabelecidas no contrato, ou seja, que forem regularmente liquidadas;

j) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do

contrato e no caso de não regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso,

executar a garantia de execução e/ou aplicar as sanções previstas neste processo;

8.2 - Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o

Recebimento Definitivo dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos

termos do Artigo 1245 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de

quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período,

independentemente de qualquer pagamento do Contratante.

8.3 - Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas,

vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e

substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os

custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da

Contratada.

8.4 - A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer

que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará

solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e

integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas

subcontratadas, na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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9.1 - As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação

expressa. (í\'

>'

9.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da

LGPD.

9.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

9.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo

CONTRATADO.

9.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações.

9.6 - É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 - O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente

responsável por garantir sua observância.
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9.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa

cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de

comprovação formulados.

9.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE,

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos

realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.

9.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1 - Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
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constantes do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES
Ííí\

ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado11.1.

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 11.846, de 1° de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes11.2.

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133,

de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

’c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f\ “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas

b”,
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°,

da Lei n° 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de

02% a 20% do valor do Contrato.

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem

11.1, de 02% a 30% do valor do Contrato.

(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 05% a 30% do

valor do Contrato.

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 02% a 20% do

valor do Contrato.

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 02% a 30% do

valor do Contrato.

r

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®, da Lei n°

14.133, de 2021).

11.3.

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7®, da Lei n® 14.133, de 2021).

11.4.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.5.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada Judicialmente (art. 156, §8®, da Lei n®

14.133, de 2021).

11.6.

í\
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Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n° 11.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos

mesmos autos, obser\'ados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)
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11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do CONTRATADO:

12.3.1 - ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

12.3.2 - poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

12.4-0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
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14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

\J

12.5 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.8-0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1 - Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.8.2 - Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8.3 - Das indenizações e multas.

12.9 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório.

12.10-0 CONTRATANTE poderá ainda:

12.10.1 - nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter

a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.10.2 - nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes

do contrato.
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/12.11 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de

edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por

cento).

13.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.

13.4 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE,

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em

que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
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simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

n° 14.133, de 2021.

13.6 - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

13.7 - Se 0 contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo

aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação

geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os

preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os

limites estabelecidos no art. 125 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - A despesa correrá à conta do orçamento para o exercício de 2025 sob a seguinte

classificação: 01.031.5588.011611 - FUNDO ESPECIAL DA CMPJ - FECM ;Fonte

de recurso 2.754 - R$ 1.612.129,45 - 44.90.51 - Obras e Instalações; Fonte de

Recurso 1500 - R$ 2.000.000,00 - 44.90.51 - Obras e Instalações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
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16.1 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput,

da Lei n.° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente

instrumento contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §r, da Lei n° 14.133/21

João Pessoa/PB, 27 de maio de 2025.

JOSÉ DOWS

Presidente

CONTRATANTE

SEGMENTO ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA

CONTRATADO
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